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Finanças Públicas 

Esta seção apresenta dados referentes às Finanças Públicas do Estado do Ceará no âmbito de arrecada-
ções de impostos, transferências, receitas e despesas.

Assim, a seção inicia-se com a tabela 27.1 descrevendo a arrecadação de impostos e contribuições fede-
rais no período 2002-2007 com base nos dados da Superintendência Regional da Receita Federal (SRRF).

Além disso, a tabela 27.2 apresenta dados referentes à arrecadação do IPI para a Região Metropolitana 
de Fortaleza e outros municípios como forma de mensurar o grau de atividade industrial do Estado. Os dados são 
mais uma vez da SRRF.

Em termos de receita, as tabelas 27.3, 27.4, 27.5 e 27.6 fornecem informações em termos de realização 
para a administração direta e indireta e em forma de receitas correntes e de capital. Os dados aqui fornecidos são 
da Secretaria da Fazenda do Estado do Ceará (SEFAZ).

Em termos de transferências da União para o Estado, tem-se disponível a tabela 27.7, enquanto as tabe-
las 27.8 e 27.9 apresentam dados no que se refere à arrecadação de ICMS por setores, atividades econômicas, 
Região Metropolitana de Fortaleza e alguns municípios (dados da SEFAZ).

Por fi m, a seção fi naliza com as tabelas 27.10, 27.11 e 27.12 com dados para Despesa Orçamentária 
estadual realizada em termos de despesas correntes e de capital para o total do Estado e administração direta e 
indireta. Os dados aqui apresentados têm como fonte também a SEFAZ.
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Fonte: SRRF.
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Gráfico 33 Arrecadação de impostos e contribuições federais no Estado - Ceará - 2007
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Fonte: SEFAZ
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Gráfico 34  Receita e despesa estadual - Ceará - 2002-2007
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Base Cartográfi ca do Pólo Ceará 
Costa do Sol 

INTRODUÇÃO
O Instituto de Pesquisa e Estratégia Econômica do Ceará (IPECE) concluiu no ano de 2008 o projeto da 

base cartográfi ca do Pólo Ceará Costa do Sol, dando continuidade em sua missão de gerar informações geográ-
fi cas e cartográfi cas para o Estado do Ceará. 

A base cartográfi ca do Pólo Ceará Costa do Sol foi concebida através de um convênio celebrado entre o 
IPECE, Ministério do Turismo (MTur) e Secretaria de Estado do Turismo (SETUR). A sua execução foi coordenada 
pelo IPECE e realizada por uma empresa especializada em levantamento aerofotogramétrico, contratada através 
de licitação pública.

Fazem parte do Pólo Ceará Costa do Sol os municípios de Acaraú, Amontada, Aquiraz, Barroquinha, 
Camocim, Caucaia, Chaval, Cruz, Granja, Itapipoca, Itarema, Jijoca de Jericoacoara, Paracuru, Paraipaba, São 
Gonçalo do Amarante, Trari e Viçosa do Ceará (Figura 01).

Figura 01  Municípios que compõem a base cartográfi ca do Pólo Ceará Costa do Sol.

A base cartográfi ca corresponde ao mapeamento na escala 1:20.000 dos municípios e ao mapeamento 
na escala 1:2.000 das sedes urbanas e distritos com vocação turística (fi gura 01), compondo uma sólida base de 
dados planimétricos e altimétricos. Foi mapeada na escala 1:20.000 uma área de 14.718 km2, o que corresponde 
à aproximadamente 10% da área do Estado do Ceará e na escala 1:2.000 cerca de 356 km2.
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O objetivo da elaboração da base cartográfi ca é subsidiar as ações constituintes do Programa de Desen-
volvimento do Turismo (PRODETUR II), como por exemplo: a elaboração dos planos diretores de desenvolvimen-
to municipais; o inventário de oferta turística; a implantação de unidades de conservação; o inventário, cadastro, 
proteção e conservação dos recursos culturais; entre outras ações.

Neste sentido, a base cartográfi ca do Pólo Ceará Costa do Sol confi gura-se como uma importante fer-
ramenta para o planejamento e tomada correta de decisão pelos gestores públicos, pois a mesma reúne infor-
mações indispensáveis ao monitoramento, avaliação e aperfeiçoamento das ações governamentais, auxiliando 
também no diagnóstico, formulação e implementação de políticas públicas voltadas para a melhoria da qualidade 
de vida da população local.

METODOLOGIA
Resumidamente, a base cartográfi ca foi elaborada em cinco etapas: Planejamento e recobrimento aerofoto-

gramétrico; Apoio de campo básico e suplementar; Aerotriangulação; Restituição planialtimétrica e Ortofotocartas.

Na etapa de planejamento foram defi nidos os planos de vôo com as coordenadas geográfi cas de entra-
da e saída da aeronave, a altitude de vôo, o tipo de fi lme e a porcentagem de recobrimento longitudinal (60%) 
e lateral (30%). 

Foram produzidas 1.278 fotos do vôo na escala 1:35.000 (Figura 02) visando gerar ortofotocartas na escala 
1:20.000 e 1.241 fotos na escala 1:8.000 (Figura 03) almejando gerar as ortofotocartas na escala 1:2.000..

                               

            Figura 02  Foto aérea na escala 1:35.000.                         Figura 03  Foto aérea na escala 1:8.000.

O apoio de campo básico e suplementar foi realizado em duas escalas distintas (1:20.000 e 1:2.000) 
para atender ao escopo do projeto. Sucintamente, esta etapa trata-se da operação para se estabelecer um 
sistema de coordenadas nas fotos aéreas, visando serem utilizadas na fase de aerotriangulação. Foram 
implantados 154 vértices de apoio básico (Figura 04), objetivando a coleta de coordenadas e altitudes utili-
zando GPS geodésico.
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Figura 04  Exemplo de vértice de apoio básico com coleta de coordenadas GPS.

A aerotriangulação trata-se de uma técnica fotogramétrica para a determinação de coordenadas alme-
jando a obtenção de uma quantidade de pontos de controle sufi cientemente densa para que se possa realizar a 
orientação absoluta dos modelos, sendo também realizada nas escalas 1:20.000 e 1:2.000.

Em relação à etapa de restituição, esta consistiu na elaboração de mapas ou cartas topográfi cas (planial-
timétricas) a partir da interpretação das fotos aéreas, obtidas com a câmera métrica, transformando imagens em 
arquivos vetoriais representativos. 

A última etapa do projeto compreendeu a geração das ortofotocartas, que são as fotos corrigidas de todas 
as deformações presentes na fotografi a aérea, passando-as da projeção cônica para a ortogonal. Este processo 
transforma a projeção cônica de cada fotografi a em uma única projeção ortogonal sobre um plano, sendo esta 
transformação realizada na área de sobreposição de duas fotografi as sequências, o chamado estereomodelo ou 
modelo. Como resultado, a ortofotocarta corresponde geometricamente ao mapa de traço, ou seja, todos os pon-
tos se apresentam na mesma escala podendo ser efetuadas medidas e vetorização com total precisão.

ÁREAS DE APLICAÇÃO DE UMA BASE CARTOGRÁFICA
Segundo a Comissão Nacional de Cartografi a (CONCAR), historicamente o uso da cartografi a esteve res-

trito às questões de segurança e integração nacional. Todavia, em virtude do reconhecimento da necessidade da 
componente geográfi ca no desenvolvimento, há uma demanda crescente de informações precisas e articuladas 
acerca dos diferentes territórios que compõem o espaço geográfi co brasileiro, de modo que se tenha um diagnós-
tico permanente de suas necessidades e potencialidades.  

A seguir, são citados alguns exemplos de setores que utilizam a cartografi a para o desenvolvimento e 
planejamento de suas diversas atividades, tendo como fonte o site da CONCAR (www.concar.ibge.gov.br).

• Agronegócios: Identifi cação de culturas, bacias hidrográfi cas, zoneamento rural e fl orestal, cadastro 
técnico rural, barreiras sanitárias e desenvolvimento rural.  
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• Petróleo e gás: Controle de exploração de bacias petrolíferas, oleodutos e análise de projetos. 

• Energia elétrica: Identifi cação de pontos estratégicos para geração de energia elétrica, projetos de usi-
nas hidrelétricas, controle das linhas de transmissão e das redes de distribuição. Controle, fi scalização e projetos 
de subestação e linhas de transmissão. 

• Telecomunicações: Identifi cação de posicionamento estratégico para instalação de antenas captado-
ras e/ou repetidoras, estudos para cumprimento de metas reguladoras da concessão, para atendimento a novos 
clientes e áreas geográfi cas diversas. 

• Monitoramento e abastecimento de água: Identifi cação e representação das bacias hidrográfi cas, propi-
ciando estudos para seu gerenciamento governamental e por comitês, bem como do potencial hídrico, da potabilida-
de das águas, de projetos que possam produzir poluição. Subsídio a ações reguladoras e de provimento de água. 

• Saneamento: Estudos, identifi cação e representação das formas de esgotamento sanitário, objetivando 
sua detecção, avaliação de impactos ao meio ambiente e melhoria/adequações para preservar principalmente a 
saúde das comunidades. 

• Mineração: Estudo, controle, fi scalização, licenciamento de áreas para exploração de minerais, de ga-
rimpos e monitoramento de resíduos. 

• Transporte: Elaboração de projetos, fi scalização e manutenção de rodovias, ferrovias, pistas de aero-
portos, portos e obras. 

• Área indígena: Identifi cação, demarcação e controle das áreas indígenas. Monitoramento do uso e 
exploração de terras indígenas. 

• Meio ambiente: Controle e fi scalização de parques, reservas, recursos naturais e áreas degradadas; 
identifi cação de fontes poluidoras; Zoneamento Ecológico Econômico (ZEE); planos de gestão ambiental; controle 
e fi scalização de áreas com refl orestamento; acompanhamento de desmatamentos e queimadas.

• Administração pública: Planejamento e desenvolvimento territorial, ambiental, social e econômico de 
regiões, estados e municípios; elaboração de mapas regionais, estaduais, e municipais. 

• Reforma agrária: Elaboração de cadastro técnico rural; identifi cação de áreas não aproveitadas para 
manejo agrícola; avaliação de imóveis rurais; avaliação e identifi cação de áreas propícias para reforma agrária e 
tributação. 

• Base territorial (Geoestatística): Elaboração de mapas territoriais de unidades político-administrativas 
(municípios, distritos, cidades, bairros, vilas e povoados) e operacionais (setores censitários), que retratam a 
visão municipal e viabilizam o planejamento da logística e o controle das operações censitárias, como também a 
espacialização (referenciamento geográfi co) de informações estatísticas (demográfi cas, econômicas, ambientais 
e outras de cunho social)..

Outros campos de utilização da Cartografi a incluem: segurança institucional, setor náutico, aeronáutico, 
defesa militar, etc.  
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INFORMAÇÕES MAPEADAS
O produto fi nal da base cartográfi ca do Pólo Ceará Costa do Sol constituiu-se na elaboração de ortofo-

tocartas na escalas 1:20.000 da área dos municípios e 1:2.000 das sedes urbanas e distritos. Foram restituídos 
(mapeados) na escala 1:20.000 os seguintes temas:

• Altimetria: Curvas de nível com equidistância de 5 metros e pontos cotados.

• Equipamentos: Edifi cações de grande porte, escolas, creches, hospitais, postos de saúde, igrejas, 
cemitérios, hotéis, pousadas, entre outros.

• Geomorfologia: Afl oramento rochoso, areia/duna, talude, entre outros.

• Hidrografi a: Brejo, barragem, alagado, lago/lagoa (perene/intermitente), cachoeira, açude, tanque, ca-
nal, rio/córrego (perene/intermitente), entre outros.

• Pontos Topográfi cos: Vértice de apoio geodésico planimétrico e altimétrico (RN) implantado e existen-
te, pontos de apoio fotogramétrico.

• Redes de Infra-estrutura: Torre de telecomunicação, canal e adutora afl orante, linha de transmissão, 
subestação, torre de energia eólica, campo de pouso e aeroporto, porto, farol, entre outros.

• Sistema viário: Ferrovia, via pavimentada, via não-pavimentada, caminhos, trilhas, ponte, túnel, en-
tre outros.

As fi uras 05 e 06 mostram exemplos de ortofotocartas na escala 1:20.000.



BASE CARTOGRÁFICA DO PÓLO CEARÁ COSTA DO SOL

C E A R Á  E M  N Ú M E R O S  2 0 0 8258

Figura 05  Exemplo de ortofotocarta na escala 1:20.000.

Figura 06  Detalhe de ortofotocarta na escala 1:20.000 apresentando temas restituídos
                    (Escolas, igrejas, rios, lagoas, curvas de nível, etc.).

A ortofotocarta na escala 1:20.000 possui resolução espacial de 2 metros, possibilitando uma visão do território.  

A partir da base cartográfi ca pode-se realizar análises e consultas, como por exemplo, localizar os re-
cursos hídricos, o sistema viário, os povoados, distritos e áreas urbanas, identifi cando seus nomes, bem como 
calculando a área de lagoas, açudes, barragens e medindo a extensão de rios e rodovias.

Para o mapeamento cartográfi co na escala 1:2.000 foram restituídos os seguintes temas:

• Altimetria: Curva de nível com equidistância de 1 metro e ponto cotado.

• Equipamentos: Área de lazer, área pública municipal, banco, campo de futebol, casa em construção, 
cemitério, creche, escola, hospital, hotel, igreja, instituição pública, lote, muro, posto de saúde, pousada, piscina, 
posto fi scal, posto policial, quadra de esporte, ruína, entre outros.

• Geomorfologia: Afl oramento rochoso, areia/duna, aterro, pedreira, movimento de terra, talude, entre outros.

• Hidrografi a: Açude, alagado, barragem, brejo, canal, cachoeira, lago/lagoa (perene/intermitente), nas-
cente, poço, rio/córrego (perene/intermitente), tanque, entre outros.

• Pontos Topográfi cos: Vértice de apoio geodésico planimétrico e altimétrico (RN) implantado e existen-
te, pontos de apoio fotogramétrico.
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• Redes de Infra-estrutura: Adutora e canal afl orante, aeroporto, campo de pouso, canaleta, farol, linha 
de transmissão, porto, poste, subestação, torre de telecomunicação, torre de energia eólica, vala, entre outros.

• Sistema viário: Bueiro, calçada, caminho, ferrovia, ponte, terminal rodoviário, trilha, túnel, via pavimen-
tada, via não pavimentada, viaduto, entre outros.

A fi gura 07 apresenta uma ortofotocarta referente à área do Município de Aquiraz na escala 1:2.000, a qual 
possibilita uma perfeita identifi cação dos detalhes existentes no terreno devido a sua resolução espacial de 20 cm.

Figura 07  Exemplo de ortofotocarta na escala 1:2.000.

O mapeamento cartográfi co permite visualizar a localização de equipamentos públicos, privados e insti-
tucionais. Por exemplo, pode-se avaliar a distribuição espacial das escolas de determinado município e detectar 
problemas quanto à localização, antecipando as necessidades da sociedade em busca da equilibrada distribuição 
deste serviço urbano, reduzindo desigualdades e promovendo o desenvolvimento educacional em todas as áreas 
do município. Esta mesma análise pode ser realizada para outros equipamentos públicos, tais como os hospitais 
e postos de saúde. A fi gura 08 exibe detalhes de uma ortofotocarta na escala 1:2.000 com destaque para o ma-
peamento de residências (lotes).
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Figura 08  Detalhe de ortofotocarta na escala 1:2.000 apresentando temas restituídos 
                     (Lotes, escolas, hospitais, piscinas, hotéis, curvas de nível, etc.).

A base cartográfi ca na escala 1:2.000 torna-se ainda uma ferramenta fundamental para ampliar os re-
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cursos arrecadados nos municípios com a cobrança do Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU), uma vez que 
permite a geração de um cadastro georreferenciado agilizando, de forma mais confi ável, a cobrança do imposto.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
A elaboração de uma base cartográfi ca recente, atualizada e em escalas distintas torna-se importante 

para subsidiar vários projetos visando o desenvolvimento econômico, citando, por exemplo: demarcação de áreas 
de preservação permanente; monitoramento do processo de urbanização da orla, criação de plantas cadastrais 
como subsídio a elaboração de planos diretores urbanos e planos de uso e ocupação do solo; implantação de 
sistema de arrecadação de IPTU; obras de engenharia (construção de estradas, barragens, entre outras), etc.

Neste contexto, a elaboração de uma base cartográfi ca atualizada e em escala de detalhes contendo 
informações planialtimétricas georreferenciadas, permite o aperfeiçoamento da gestão do espaço, a partir da 
análise de suas características físicas, sociais e econômicas. Destarte, a geração de dados georreferenciados so-
bre as características físico-ambientais do território, do uso e ocupação do solo e dos aspectos socioeconômicos 
correlacionados, todos passíveis de análise e manipulação em sistemas informatizados, possibilita a criação de 
elementos que subsidiem a tomada de decisão, no intuito de se alcançar uma melhor gestão governamental.

Não obstante, embora o projeto da base cartográfi ca do Pólo Ceará Costa do Sol tenha sido gerado 
com o intuito de subsidiar ações constituintes do programa PRODETUR II, a mesma vem sendo utilizada em 
vários projetos no Governo, tendo o IPECE repassado o material cartográfi co para diversos órgãos do Estado, 
disseminando assim o uso da informação cartográfi ca e evitando o desperdício de recursos na contratação de 
informações georreferenciadas, dado que estas informações são indispensáveis ao monitoramento, avaliação e 
aperfeiçoamento das ações governamentais.

A base cartográfi ca do Pólo Ceará Costa do Sol estará disponível no site do IPECE em 2009.
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Glossário 

A
Abastecimento de água:

Rede geral – O domicílio é servido por água proveniente de uma rede geral de distribuição, canalizada para o 
domicílio ou, pelo menos, para o terreno ou propriedade onde se situe:

Com canalização interna – Domicílio que tem água canalizada para, pelo menos, um cômodo;

Sem canalização interna – Domicílio que não tem água canalizada para nenhum cômodo.

Outra forma – O domicílio é servido por água proveniente de poço ou nascente, reservatório abastecido por 
carro-pipa, coleta de chuva ou outra procedência que não se enquadre nas anteriores descritas.

Abstenção eleitoral – Representa parcela do eleitorado (pessoas aptas legalmente a votar), que não compare-
ceu às eleições.

B
Benefícios da previdência – Consistem em prestações pecuniárias pagas aos segurados ou aos seus depen-
dentes de forma a assegurar aos benefi ciários da Previdência Social Brasileira, meios indispensáveis para a sua 
manutenção, por motivo de incapacidade, desemprego involuntário, idade avançada, tempo de serviço, encargos 
familiares e prisão ou morte daqueles de quem dependiam economicamente.

Benefícios concedidos – Benefício concedido é aquele cujo requerimento apresentado pelo segurado junto ao 
posto de benefícios é deferido e liberado para pagamento, dado que o segurado preenche todos os requisitos 
necessários para o recebimento da espécie solicitada. A concessão representa, portanto, o fl uxo de entrada de 
novos benefícios no cadastro de benefícios mantido pela DATAPREV.

Benefícios emitidos – Benefícios emitidos correspondem aos créditos emitidos para pagamento dos benefícios 
de prestação continuada que estão ativos nos cadastros mantidos pela DATAPREV, ou seja, incorporam apenas 
aqueles que efetivamente estão sendo encaminhados para os órgãos pagadores (rede bancária e ECT).

Benefícios ativos – Os benefícios ativos correspondem aos que efetivamente geram pagamentos mensais ao bene-
fi ciário e, em conjunto com os suspensos, compõem o estoque de benefícios do sistema previdenciário. Um benefício 
é incorporado ao cadastro logo após ser concedido, o que implica pagamentos mensais até que cesse o direito ao 
seu recebimento, exceto no caso de suspensão temporária (por motivo de decisão judicial ou auditoria, por exemplo). 
Nesse caso, o benefício deverá, em um momento posterior, retornar à condição de ativo ou vir a ser cessado.

Benefícios cessados – Um benefício é cessado quando o benefi ciário perde o direito ao seu recebimento. A 
cessação, portanto, representa a saída de benefícios do sistema previdenciário.
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C
Classe de área dos imóveis rurais – classifi cação dos imóveis segundo o tamanho de sua área total.

Minifúndio – categoria dos imóveis com área total menor ou igual a 1 módulo fi scal (MF).

Pequena propriedade – categoria dos imóveis com área total superior a 1 MF e até 4 MF.

Média propriedade – categoria dos imóveis com área total superior a 4 MF e até 15 MF.

Grande propriedade – categoria dos imóveis com área total superior a 15 MF.

Composição setorial do PIB – consiste na participação percentual dos setores agropecuário, indústria e serviços 
na formação do PIB global.

D
Demanda turística – É o número total de turistas (nacionais e estrangeiros) que viajaram para o Ceará via 
Fortaleza.

Densidade demográfi ca, densidade populacional ou População relativa – é a medida expressa pela relação 
entre a população e a superfície do território. É geralmente expressa em habitantes por quilómetro quadrado.

Desempregados – São os indivíduos que se encontram numa das seguintes situações:

Desemprego aberto – Pessoas que, no período de referência (considera-se período de referência os 
trinta dias imediatamente anteriores ao dia de realização da entrevista, no conceito de desemprego 
aberto e, no caso de ocupação, os últimos sete dias), não estavam exercendo nenhuma atividade, isto é, 
não tinham uma ocupação, e se encontravam pressionando o mercado de trabalho, através de medidas 
concretas de procura.

Desemprego aberto cessante – Parte do desemprego aberto constituída pelos que têm experiência de 
trabalho anterior, deixaram de trabalhar por motivos quaisquer e se encontravam novamente à procura 
de trabalho, no período de referência.

Desemprego aberto não-cessante – Parte do desemprego aberto composta por aqueles que nunca 
trabalharam anteriormente e estavam à procura de seu primeiro trabalho, no período de referência.

Desemprego total – Conjunto formado por todos os tipos de pessoas desempregadas, ou seja, o desem-
prego aberto e as variantes do desemprego oculto, tais como o desemprego oculto por trabalho precário e 
o desemprego por desalento.

Destino do Lixo – O lixo proveniente dos domicílios particulares permanentes foi classifi cado de acordo com 
os seguintes destinos:

Coletado – O lixo domiciliar é coletado diretamente por serviço ou empresa de limpeza pública ou privada, 
que atenda ao logradouro onde se situa o domicílio, ou é depositado em caçamba, tanque ou depósito de 
serviço ou empresa de limpeza pública ou privada, que posteriormente o recolha.

Queimado – 0 lixo do domicílio é queimado no terreno ou propriedade em que se localiza o domicílio.
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Outro – O lixo domiciliar é enterrado na propriedade, jogado em terreno baldio, logradouro, rio, lago ou mar, 
ou tem outro destino que não se enquadra nos anteriormente descritos.

Despesa Orçamentária – é aquela que depende de autorização legislativa para ser realizada e que não pode 
ser efetivada sem a existência de crédito orçamentário que a corresponda sufi cientemente.

Domicílio Particular Permanente – Considerou-se a moradia estruturalmente independente, constituída por 
um ou mais cômodos, com entrada privativa, que serve de moradia a uma, duas ou no máximo cinco famílias, 
constituída para fi m residencial.

E
Emprego formal – Refere-se aos registros administrativos do Cadastro Geral de Empregados e Desempre-
gados (CAGED) do Ministério do Trabalho e Emprego, e diz respeito ao número de empregos com vínculos 
empregatícios legais, sempre que ocorre trabalho remunerado, ou seja, as relações de trabalho regidas pela 
Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT).

Energia elétrica faturada – É o produto da potência (em KW) dos equipamentos instalados nas unidades 
consumidoras pelo tempo de utilização (em horas).

Ensino Fundamental – Corresponde ao ciclo básico mínimo de ensino estabelecido por país. No Brasil, até o 
ano de 2006, o ciclo era de 8 anos, atualmente é de 9 anos.

Esgotamento sanitário – O escoadouro do banheiro ou sanitário de uso dos moradores dos domicílios parti-
culares permanentes foi classifi cado, quanto ao tipo, em:

Rede geral de esgoto – A canalização das águas servidas e dos dejetos provenientes do banheiro ou 
sanitário está ligada a um sistema de coleta que os conduza a um desaguadouro geral da área, região ou 
município, mesmo que o sistema não disponha de estação de tratamento da matéria esgotada;

Fossa séptica – A canalização do banheiro ou sanitário está ligada a uma fossa séptica, ou seja, a matéria 
é esgotada para uma fossa próxima, onde passa por um processo de tratamento ou decantação, sendo, ou 
não, a parte líquida conduzida em seguida para um desaguadouro geral da área, região ou município;

Outra Forma – As águas servidas e os dejetos são esgotados diretamente para uma vala, rio, lago ou mar, 
ou quando o escoadouro não se enquadra em nenhum dos tipos descritos anteriormente.

Esperança de vida ao nascer – Número médio de anos que um recém-nascido esperaria viver se estivesse 
sujeito a uma lei de mortalidade observada em dada população durante um dado período.

I
Idade mediana – Corresponde ao ponto central da distribuição de idades, dividindo-a em duas partes iguais, 
ou seja, a metade da população tem idade inferior e superior à idade mediana.

Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC) – produzido desde março de 1979, como medida de 
correção do poder de compra dos salários, foi utilizado para reajuste salarial, através da Lei nº 6708, de 
30/01/79. Deixou de ser um indexador ofi cial de salários em 11/85, Foi utilizado pelo governo para diversos fi ns, 
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destacando-se as Leis nº 8212 e nº 8213 de 24/07/91, que dipõem sobre o Plano de Benefícios da Previdência 
Social (ajuste dos salários de contribuição, em vigor até 12/92). Atualmente o INPC é utilizado para reajustar os 
valores do déposito recursal (art. 899 da CLT), de acordo com o parágrafo 4º, art. 8 da Lei nº 8542 de 23/12/92. 
A Medida Provisória nº 1053, de 30/06/95, estabelece que o INPC substitui o Índice de Preços ao Consumidor 
série r (IPC-r) para os fi ns previstos na Lei nº 8880, de 27/04/94, parágrafo 6º, artigo 20 (correção dos valores 
dos benefícios pagos com atraso pela Previdência Social), e parágrafo 2º, artigo 21 (correção dos salários-de-
contribuição computados no cálculo do salário-de-benefício).

Índice Nacional de Preços ao Consumidor (IPCA) – produzido desde dezembro de 1979 constitui uma apro-
ximação do movimento geral dos preços a nível de consumo pessoal. A população-objetivo da pesquisa são 
famílias com rendimento mensal entre 1 e 40 salários mínimos, com período de coleta dos preços do dia 1 a 30 
do mês de referência e a data limite de divulgação do índice é dia 15 do mês seguinte ao de referência.

Índice Geral de Preços-Disponibilidade Interna (IGP-DI) – É a média ponderada do Índice de Preços por 
Atacado (IPA), Índice de Preços ao Consumidor (IPC) e do Índice Nacional de Custo da Construção (INCC), 
levantados pela Fundação Getúlio Vargas desde 1944.

Índice Geral de Preços do Mercado (IGP-M) – Semelhante ao IGP-DI, salvo quanto ao período de coleta dos 
preços (21 do mês anterior a 20 do mês de referência) e à série histórica, já que surgiu em 1989, por demanda 
da classe empresarial.

M
Mesoregião geográfi ca – Unidade territorial homogênea, em nível maior que a microrregião, porém menor que o 
Estado ou território, e resultante do grupamento de microrregiões. 

Microrregião geográfi ca – São áreas de agrupamento, dentro de um mesmo Estado, contemplando municípios 
com características físicas, sociais e econômicas de certa homogeneidade.

N
Nascidos vivos – Expulsão ou extração completa do corpo da mãe, independente da duração da gravidez, de 
um produto da concepção que, depois da separação, respire ou apresente qualquer outro sinal de vida, como 
batimentos do coração ou pulsações do cordão umbilical.

Navegação de longo curso – é a navegação realizada com o Comércio Internacional, ou seja, Navegação 
externa.

Navegação de cabotagem – é a navegação realizada Porto a Porto no próprio país.

P
Pessoas desocupadas – Foram classifi cadas como desocupadas na semana de referência as pessoas sem 
trabalho nessa semana, que tomaram alguma providência efetiva na procura de trabalho no período de refe-
rência de 30 dias.
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Pessoas ocupadas – São as pessoas que, no período de referência da pesquisa, estavam trabalhando ou tinham 
trabalho, mas encontravam-se de férias, licença, greve, etc. 

População economicamente ativa (PEA) – Parcela da População em Idade Ativa (PIA) ocupada ou desempregada.

População em idade ativa (PIA) – Corresponde à população de 10 anos ou mais de idade.

Produto Interno Bruto – Representa o total de bens e serviços fi nais produzidos pelos agentes econômicos resi-
dentes em uma dada economia em determinado tempo (geralmente um ano), independentemente do seu destino: 
vendas, consumo ou estoque. Constitui-se no somatório dos valores adicionados, correspondendo ao saldo entre 
os valores brutos da produção e os consumos intermediários de todos os setores econômicos. Consiste num valor 
monetário dos bens e serviços fi nais produzidos dentro das fronteiras do país, região ou estado durante um ano.

PIB per capita – corresponde ao valor do PIB global dividido pelo número absoluto de habitantes de um país, 
região ou estado.

PIB Municipal – constitui-se na distribuição do PIB global pelos municípios de acordo com o peso de cada setor 
(agropecuária, indústria e serviços) em sua composição.

R
Razão de sexo – Razão entre o número de homens e o número e mulheres em uma população. Representa o 
número de homens para cada 100 mulheres.

Razão de dependência – Razão entre a população considerada inativa (0 a 14 anos de idade e 65 anos e mais 
de idade) e a população potencialmente ativa (15 a 64 anos de idade).

Receita Orçamentária – Constitui o recurso necessário para as aplicações (despesas) programadas pelo go-
verno, advindo de Receitas Correntes (tributária, contribuições, patrimonial, agropecuária, industrial, serviços, 
transferências e outras) e de Receitas de Capital (operações de crédito, alienação de bens, amortização de 
empréstimos, transferências e outras). Representa as entradas no tesouro estadual.

Rendimento do trabalho – É captado o rendimento monetário bruto (sem descontos de imposto de renda e 
previdência), efetivamente recebido, referente ao trabalho realizado no mês imediatamente anterior ao da pes-
quisa. Para os assalariados, são considerados os descontos por falta ou acréscimos devidos a horas extras, 
gratifi cações etc. Não são computados o décimo terceiro salário e os benefícios indiretos. Para os empregadores, 
autônomos e demais posições, é considerada a retirada mensal.

T
Taxa de analfabetismo – Relação entre as pessoas analfabetas de um grupo e o total de pessoas do mesmo 
grupo etário.

Taxa de aprovação – Relação entre o número de alunos aprovados e o total de matrículas iniciais, ajustada pelas 
transferências de alunos, em determinado nível de ensino.

Taxa de desocupação aberta – Relação entre desocupados e a População Economicamente Ativa (PEA) no perí-
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odo de referência.

Taxa de desemprego cessante – É dada pelo quociente entre aqueles classifi cados como desempregados ces-
santes e a população economicamente ativa, esta formada por ocupados e pelo desemprego aberto cessante. Ela 
especifi ca o nível de procura efetiva de trabalho por parte daqueles que já tinham experiência de trabalho anterior.

Taxa de desemprego não-cessante – É dada pela proporção dos desempregados não-cessante na população 
economicamente ativa, esta resultante do somatório dos ocupados e do desemprego aberto não-cessante. Essa 
estatística especifi ca a intensidade da procura efetiva do trabalho por parte daqueles que não têm experiência de 
trabalho anterior.

Taxa de desemprego total – Equivale à relação Desempregados/PEA e indica a proporção da PEA que se encontra 
na situação de desemprego aberto ou oculto. 

Taxa de distorção série/idade – Relação entre o número de alunos em idade ideal matriculados em determinada 
série e o total de alunos matriculados na mesma série, em cada nível de ensino.

Taxa de escolarização bruta – Relação entre a matrícula dos estudantes em determinado nível de ensino e a po-
pulação em idade adequada a este nível.

Taxa de escolarização líquida – Relação entre a matrícula dos estudantes na faixa etária adequada a determinado 
nível de ensino e a população dessa mesma faixa etária.

Taxa de inatividade – É calculada pelo quociente entre a população não economicamente ativa (PNEA) e a PIA. 
Esse indicador mensura o grau de inatividade da PIA; isto é, é o complementar da taxa de participação.

Taxa de mortalidade materna (por cem mil nascidos vivos) – Relação entre os óbitos por complicações da gra-
videz, do parto e do puerpério ou devidos a doenças pré-existentes agravadas pelo estado de gravidez de mulheres 
residentes em uma determinada unidade geográfi ca ocorridos num determinado período de tempo, e os nascidos 
vivos na mesma unidade e período.

Taxa de mortalidade infantil (por mil nascidos vivos) – Coefi ciente que relaciona o número de óbitos de menores 
de 1 ano, denominados freqüentemente óbitos infantis, ocorridos em determinado período, e o número de nascidos 
vivos nesse mesmo período.

Taxa de ocupação – É defi nida pela relação entre a população ocupada (PO) e a PIA. Ela determina, dentre aqueles 
potencialmente aptos para o trabalho (idade maior ou igual a 10 anos), a proporção de pessoas que, efetivamente, 
tem uma ocupação.

Taxa de ocupação informal – Mensura o grau de informalização do mercado de trabalho, através do quociente entre 
os ocupados informais e a população ocupada total.

Taxa de participação – É dado pela relação entre a população economicamente ativa (PEA) e a população em idade 
ativa (PIA), o que quantifi ca o nível de pressão da PEA sobre o mercado de trabalho.

Taxa de reprovação – Relação entre o número de alunos reprovados e o total de matrículas iniciais, ajustada pelas 
transferências de alunos, em determinado nível de ensino.


